
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.730 - SP (2012/0247085-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ BORGES ERALDES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JOSE JERONIMO NOGUERIA DE LIMA E OUTRO(S)
  MARIA CRISTINA LAPENTA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. DIREITO ADQUIRIDO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. DESCUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. 
1. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não apreciada pelo Tribunal 
de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
2. "A jurisprudência pacífica do STJ é firme no sentido de que não cabe, em 
recurso especial, examinar alegação de ofensa aos arts. 5º e 6º da Lei de 
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, por envolver matéria de natureza 
constitucional. Precedentes: AgRg no Ag 1.294.856/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2.8.2011, DJe 6.9.2011; REsp 
1.207.550/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
23.11.2010, DJe 2.12.2010" (AgRg no AREsp 34.296/BA, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23/11/2011, grifei). 
3. A verificação do tema demanda análise de Direito local (Leis Estaduais 
4.819/1958 e 200/1974), obstada em Recurso Especial, por analogia, pela Súmula 
280/STF: "por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário." 
4. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao recorrente 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, 
alínea "c", da Constituição Federal.    
5. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 07 de fevereiro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.730 - SP (2012/0247085-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ BORGES ERALDES DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : JOSE JERONIMO NOGUERIA DE LIMA E OUTRO(S)
  MARIA CRISTINA LAPENTA 
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu do Agravo para 

negar seguimento ao Recurso Especial, ante a incompetência para o exame de matéria 

constitucional, falta de prequestionamento, incidência da Súmula 280/STF, e não 

demonstração do dissídio.  

O agravante alega existência de prequestionamento explícito; competência do 

STJ para exame do direito adquirido à luz de lei local; e efetivo cotejo analítico a justificar o 

conhecimento do apelo pela alínea "c" do permissivo.  

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 260.730 - SP (2012/0247085-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.12.2012.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme consignei na decisão agravada, o Tribunal de origem não emitiu juízo 

de valor sobre os dispositivos legais cuja ofensa se aduz (arts. 5º e 6º, §§ 2º e 3º, da LICC).

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. FUNDAMENTO SUFICIENTE INATACADO. 
SÚMULA 283/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)
4. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da 

oposição de embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial 
(Súmula 211 do STJ).

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 872.706/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 22.02.2007, p. 169).

 

Cumpre destacar ainda que a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que 

não cabe, em Recurso Especial, examinar alegação de ofensa ao arts. 5º e 6º da LICC, uma 

vez que os princípios contidos na Lei de Introdução ao Código Civil – direito adquirido, ato 

jurídico perfeito e coisa julgada –, apesar de previstos em norma infraconstitucional, são 

institutos de natureza eminentemente constitucional (art. 5º, XXXVI, da CF/1988). 
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Precedente explícito desta Corte afirma: "A jurisprudência pacífica do STJ é 

firme no sentido de que não cabe, em recurso especial, examinar alegação de ofensa aos 

arts. 5º e 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, por envolver matéria 

de natureza constitucional. Precedentes: AgRg no Ag 1.294.856/SP, Rel. Min. Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 2.8.2011, DJe 6.9.2011; REsp 1.207.550/SP, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 23.11.2010, DJe 2.12.2010" 

(AgRg no AREsp 34.296/BA, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

23/11/2011, grifei). 

Ademais, o exame da matéria demanda análise de Direito local (Leis Estaduais 

4.819/1958 e 200/1974), pelo que tem incidência, por analogia, a Súmula 280 do STF: "por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."  Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. (...) COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. (...) QUESTÃO QUE ENVOLVE A ANÁLISE DA 
LEGISLAÇÃO LOCAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 280/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No presente caso, o Tribunal a quo, ao rejeitar a preliminar de 
ilegitimidade passiva ad causam, decidiu a questão com base nas Leis 1.386/51, 
4.819/58 e 200/74 do Estado de São Paulo.

2. Nesse contexto, o acolhimento da pretensão não se faz possível 
sem a análise e a interpretação dos dispositivos da legislação local pertinente, o 
que torna inviável o acolhimento do Recurso Especial, tendo em vista o disposto 
na Súmula 280/STF.

3.   Agravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag 1300106/SP, 
Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, DJe 
14/02/2011, grifei).

Por fim, a apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, 

do CPC, e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na 

alínea "c", III, do art. 105 da Constituição Federal. 
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Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0247085-6 AREsp 260.730 / SP

Números Origem:  189952002  34946555  53020189950  91551960520038260000  994030677780

PAUTA: 07/02/2013 JULGADO: 07/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ BORGES ERALDES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA

JOSE JERONIMO NOGUERIA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ BORGES ERALDES DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : MARIA CRISTINA LAPENTA

JOSE JERONIMO NOGUERIA DE LIMA E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : LEYDSLAYNE ISRAEL LACERDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi (Desembargadora convocada 
TRF 3ª Região), Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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